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	CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
Estado do Paraná


EMENDA NO 35 AO

SUBSTITUTIVO NO 01 AO

PROJETO DE LEI NO 213/2010

(ADITIVA)
Acresça-se ao corpo do Substitutivo nº 01 ao Projeto de Lei nº 213/2010 o seguinte capítulo – numerado como Capítulo XVII e composto dos seguintes artigos,  renumerando-se os capítulos e artigos restantes:

“CAPÍTULO XVII

DA TAXA SOBRE VISTORIA E CONTROLE EM EDIFICOS COM MAIS DE 5 ANOS.

Art. 228 Fica criada a Taxa de Vistoria de Segurança Predial que incidirá sobre Estabelecimentos Comerciais, Industriais, Prestadores de Serviços, Edifícios residenciais, comerciais ou mistos, shoping centers, ou construções com metragem superior a 700m², com mais de 5 (cinco) anos de inicio da construção, ou de emissão do habite-se localizados no Município de Londrina.

Art. 229 A Taxa Anual de Vistoria de Segurança predial tem como fato gerador à vistoria exercida anualmente e é devida em razão da atuação dos órgãos competentes do Poder Executivo que exercem o poder de polícia, desenvolvendo atividades permanentes de controle, vigilância ou fiscalização do cumprimento da legislação municipal disciplinadora em Estabelecimentos Comerciais, Industriais, Prestadores de Serviços e Edifícios residenciais e comerciais ou mistos, shoping centers ou construções com metragem superior a 700m², com mais de 5 (cinco) anos de inicio da construção ou de emissão do habite-se, pela Secretaria de Obras da Prefeitura do  município de Londrina, bem como na expedição de habite-se em reformas e ou ampliação, relativamente aos imóveis citados no artigo anterior e aos que tiverem mais de 700m².

§ 1º Fica criada dentro da Secretaria de Defesa Social e será disciplinada por decreto o núcleo de fiscalização de edificações e será composto da seguinte maneira prioritariamente alem dos técnicos a serem designados, sendo no mínimo de 3 (três) engenheiros civis – responsáveis pelas seguintes áreas: área estrutural, hidráulica, elétrica, lógica, SPDA - sistemas de proteção por pára-raio, luzes de aproximação, cerca –elétricas, marquises, galerias e edificações subterrâneas, pontes, viadutos, passagem de nível, chaminés com mais de 5 (cinco) metros de altura, linha férrea, antenas internas e externas com mais de 5(cinco) metros, estação de tratamento de água e esgoto, estação de captação, represas, e  elevadores e cercas elétricas desde sua instalação.

§ 2º Não serão renovados alvarás de localização para os imóveis descritos no artigo 228 que não apresentarem à repartição competente o laudo de vistoria de segurança predial e o certificado emitido pela Secretaria de Defesa Social, mediante o pagamento antecipado da respectiva taxa.
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§ 3º São irrelevantes para a caracterização do estabelecimento as denominações de sede, filial, agência, sucursal, escritório de representação ou contato, depósito, caixa eletrônica, cabina, quiosque, barraca, banca, "stand", "outlet", ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas.

§ 4º A circunstância de a atividade, por sua natureza, ser exercida, habitual ou eventualmente, fora do estabelecimento, não o descaracteriza como estabelecimento para fins de incidência da Taxa.

§ 5º Será devida desde o primeiro ano de funcionamento os seguintes comércios independentes da área a ser utilizada.

a) Bancos;

b) Casas Lotéricas; 

c) Caixas eletrônicos.

Art. 230 A Taxa Anual de Vistoria de Segurança Predial será recolhida até a quinzena subseqüente ao mês em que a vistoria for efetuada ou lançada.

Parágrafo único. Para efeito de incidência da Taxa, consideram-se estabelecimentos distintos:

I - os que, embora no mesmo local e com idêntico ramo de atividade, ou não, sejam explorados por diferentes pessoas físicas ou jurídicas;

II - os que, embora com idêntico ramo de atividade e sob a mesma responsabilidade, estejam situados em locais distintos, ainda que na mesma via, logradouro, área ou edificação;

Art. 231 Os contribuintes a que se refere o artigo 228 poderão firmar convênio com o Município através da Secretaria de Defesa Social ou empresas contratadas pelo Município para fins de prestação de assistência e orientação, visando à prevenção de combate aos sinistros e acidentes, em caráter permanente ou periódico.

Art. 232 As vistorias serão executadas de ofício ou a pedido dos interessados.

Art. 233 Compete a Secretaria de Defesa Social de  Londrina - a organização e reformulação das normas de vistoria e fiscalização previstas nesta Lei, incluindo nestas normas a fiscalização de cercas eletrônicas e para raios, além de iluminação nos edifícios visando a segurança do tráfego aéreo e outras normas técnicas já publicadas pela ABNT e NBR.

Art. 234 Compete ao Secretario de Defesa Social de Londrina, sempre que julgar necessária, a indicação de elementos técnicos capacitados para realizarem as vistorias em instalações comerciais ou industriais, quando não dispuser de elementos suficientes, em razão do tipo de instalação, destinação, complexidade e risco de operação, além de contratar empresa, firmar convênios para plena observação desta Lei.

Parágrafo único. Poderá, a juízo do Prefeito Municipal, em casos de risco iminente ou de interesse imediato do requerente, ser formada uma Comissão Especial de Vistoria, constituída de 03 (três) elementos, sendo 01 (um) engenheiro indicado pelo conselho federal CREA, outro pelo sindicato dos engenheiros SENGE e outro engenheiro pela administração municipal e para realizar vistorias emergênciais.
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Art. 235 A taxa será calculada de acordo com a Tabela a ser elaborada pelo Executivo Municipal e será por emitida por decreto, os recursos advindos serão depositados na conta do Fundo Municipal de Defesa Social em conta especifica.

Art. 236 O contribuinte é a pessoa física ou jurídica estabelecida como comerciante, industrial ou prestador de serviços, proprietário de edifício residencial e de imóveis com mais de 700m², independentemente do número de pavimentos ou aqueles descritos no artigo 228 independente de metragem.

Art. 237 O lançamento será feito quando o imóvel atingir mais de 5 (cinco) anos de inicio da construção ou de emissão do habite-se localizados no Município de Londrina e será  renovado anualmente.

Art.238 A infração das normas de segurança recomendadas pela Secretaria de Defesa Social de Londrina e implementadas pelo núcleo de fiscalização de edificações e pela Legislação Municipal e outras normas de segurança de âmbito federal ou estadual, implicarão, isoladas ou cumulativamente, além das responsabilidades específicas cabíveis, nas seguintes sanções administrativas:

I - Advertência;

II – Multas a serem reguladas por decreto municipal  ;

III - Multa equivalente a até 100 (cem) vezes a da sanção anterior para reincidência;

IV - Suspensão, impedimento ou interdição temporária do estabelecimento, prédio ou locação;

V - Denegação ou cancelamento do Alvará de localização e do habite-se.

Parágrafo único. O contribuinte reincidente poderá ser submetido a sistema especial de fiscalização.

Art. 239 Sendo anual o período de incidência, o fato gerador da Taxa considera-se ocorrido:

I - na data de início de funcionamento do estabelecimento, relativamente ao primeiro ano;

II - na data da mudança de atividade que implique novo enquadramento. 

III - em 1º de janeiro de cada exercício, nos anos subseqüentes.

Parágrafo único - A mudança do ramo de atividade do estabelecimento não exclui a incidência correspondente à atividade anterior, no exercício da ocorrência.

Art. 240 Sendo mensal o período de incidência, o fato gerador da Taxa considera-se ocorrido:

I - relativamente ao primeiro mês, no último dia útil anterior ao de início de funcionamento do estabelecimento;

II - relativamente aos meses posteriores, no 1º (primeiro) dia útil do mês de incidência.

Art. 241 Sendo diário o período de incidência, o fato gerador da Taxa considera-se ocorrido no último dia útil anterior à data:

I - de início de funcionamento do estabelecimento, no caso de atividades esporádicas;
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II - de início das atividades eventuais, descritas no inciso IV do artigo 242 desta lei.

Art. 242 Para os efeitos desta lei, considera-se:

I - atividade permanente, a que for exercida sem prazo determinado de duração;

II - atividade provisória, a que for exercida em período de 6 (seis) até 90 (noventa) dias;

III - atividade esporádica, a que for exercida em período de até 5 (cinco) dias;

IV - atividade eventual, exclusivamente as relativas à promoção de espetáculos artísticos ou competições de qualquer natureza, quando abertos ao público, inclusive os gratuitos, salvo os promovidos pelo próprio titular do estabelecimento, desde que tenha por objetivo social o exercício da atividade e assuma as obrigações e responsabilidades decorrentes da realização do espetáculo.

Art. 243 A incidência e o pagamento da Taxa independem:

I - do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou administrativas;

II - da licença, autorização, permissão ou concessão, outorgadas pela União, Estado ou Município;

III - de estabelecimento fixo ou de exclusividade, no local onde é exercida a atividade;

IV- da finalidade ou do resultado econômico da atividade;

V - do efetivo exercício da atividade ou da efetiva exploração do estabelecimento;

VI - do pagamento de preços, emolumentos e quaisquer importâncias eventualmente exigidas, inclusive para expedição de alvarás ou vistorias;

VII - do caráter permanente, provisório, esporádico ou eventual da atividade exercida no estabelecimento.

Art. 244 São isentos desta Taxa:

I - Os próprios federais e estaduais;

II - Os templos de qualquer culto;

III - Os próprios das entidades de assistência social;

IV - Os próprios das autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista instituídas pelo Município. 

SALA DAS SESSÕES,  15 de setembro de 2011.

JOEL GARCIA

VEREADOR

